
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2302942 - AC 
(2023/0040082-5)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : DIRECIONAL ÂMBAR EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIÁRIOS LTDA
ADVOGADOS : JÚLIO DE CARVALHO PAULA LIMA - MG090461

HUMBERTO ROSSETTI PORTELA - MG091263
IGOR GOES LOBATO - SP307482
JOSE VICENTE ALMEIDA DE SOUZA

AGRAVADO : WALTER JUNIOR COIMBRA GOMES
AGRAVADO : NEIVA MARIA ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTO DE PODERES AO SUBSCRITOR 
DIGITAL DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 115 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração 
nos autos, se a parte recorrente, instada a regularizar a representação 
processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece do pleito 
recursal, de acordo com o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, 
do CPC de 2015. 

2. No sistema de peticionamento eletrônico, o advogado titular do 
certificado digital, que chancela eletronicamente o documento, deverá 
ter procuração nos autos, não tendo valor eventual assinatura 
digitalizada de outro advogado que venha a constar, fisicamente, da peça 
encaminhada e assinada eletronicamente, mesmo que este possua 
procuração nos autos.

3. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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AGRAVANTE : DIRECIONAL ÂMBAR EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIÁRIOS LTDA
ADVOGADOS : JÚLIO DE CARVALHO PAULA LIMA - MG090461
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AGRAVADO : WALTER JUNIOR COIMBRA GOMES
AGRAVADO : NEIVA MARIA ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTO DE PODERES AO SUBSCRITOR 
DIGITAL DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 115 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração 
nos autos, se a parte recorrente, instada a regularizar a representação 
processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece do pleito 
recursal, de acordo com o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, 
do CPC de 2015. 

2. No sistema de peticionamento eletrônico, o advogado titular do 
certificado digital, que chancela eletronicamente o documento, deverá 
ter procuração nos autos, não tendo valor eventual assinatura 
digitalizada de outro advogado que venha a constar, fisicamente, da peça 
encaminhada e assinada eletronicamente, mesmo que este possua 
procuração nos autos.

3. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que, 

com amparo no art. 21-E, V, do RISTJ, não conheceu do agravo em razão da 

incidência da Súmula n. 115 do STJ.

A parte agravante sustenta que a petição de recurso especial está assinada 

de próprio punho pelos advogados Humberto Rossetti Portela e Júlio Carvalho de 

Paula Lima e que, instados a regularizar a representação processual, juntaram 

procuração e ratificaram os atos praticados anteriormente.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Verifica-se que a decisão agravada aplicou ao caso a Súmula n. 115 do 

STJ, uma vez que a parte agravante, embora regularmente intimada para sanar a 

irregularidade da representação processual, não juntou aos autos procuração e/ou 

cadeia completa de substabelecimento de poderes ao subscritor digital do recurso 

especial – o advogado Igor Goes Lobato.

Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado.

É firme o entendimento do STJ de que, na hipótese de recurso especial 

interposto sem procuração nos autos, se a parte recorrente, instada a regularizar a 

representação processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece do pleito 

recursal, de acordo com art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/

2015.  Incide na espécie, portanto, a Súmula n. 115 do STJ.

Nesse sentido:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTO CONFERINDO PODERES AO SUBSCRITOR DO 
AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA OPORTUNAMENTE. SÚMULA 
115/STJ. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se 
pode conhecer, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do 
CPC/2015, na hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a 
representação processual, não a promove no prazo que para tanto lhe foi assinado. 
Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

2. A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no 
art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo 
contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é 
específica da classe processual "agravo de instrumento".

3. Não há falar em aplicação do princípio da primazia da resolução do mérito, 
a fim de sobrepujar a não observância dos requisitos de admissibilidade recursal, 
sobretudo quando se tratar de defeito grave e insanável. Precedente.

4. Inaplicabilidade da abertura de novo prazo para sanar o vício, porquanto a 
agravante foi efetivamente intimada para regularizar sua representação processual e 
já apresentou resposta.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.113.125/RJ, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 
31/8/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. FALTA DE 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO. SÚMULA N. 115 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Não se conhece de recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos encaminhados ao STJ. A parte, devidamente intimada, não cumpriu a 
determinação de regularizar a representação processual no prazo assinalado. 
Observância do disposto nos arts. 76, § 2º, inc. I, e 932, inc. III, e parágrafo único, 
do CPC. Incidência da Súmula n. 115 do STJ.

2. É ônus da parte aferir e fiscalizar a correta instrução do recurso interposto, 
sendo insuficiente a alegação de extravio de documento, desacompanhada de 
certidão comprobatória do Tribunal responsável por seu processamento.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.024.016/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
16/5/2022, DJe de 19/5/2022.)
 

Acrescente-se que, para efeitos processuais, o subscritor da peça assinada 

eletronicamente deverá ter procuração nos autos, não tendo valor eventual 

assinatura digitalizada de outro advogado que venha a constar, fisicamente, da peça 

encaminhada e assinada eletronicamente, mesmo que este possua procuração nos 

autos.

O entendimento do STJ sobre a matéria é de que o fato de constar a 

assinatura digitalizada de outro advogado na petição do recurso não afasta a 
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incidência da Súmula n. 115 do STJ, na medida em que "a assinatura eletrônica é 

forma de identificação inequívoca do signatário da petição e vincula o advogado 

titular do certificado digital ao documento chancelado" (AgRg no AREsp 

1.765.805/AP, relator Ministro Olindo Menezes, Sexta Turma, DJe 31/05/2021).

No mesmo sentido:

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. RECURSO INTERPOSTO POR PROCURADOR SEM 
MANDATO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO. SÚMULA N. 115/STJ. NÃO COMPROVAÇÃO DO 
PREPARO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. 
DESERÇÃO. SÚMULA N. 187/STJ.

1. A opção pela utilização do meio eletrônico de peticionamento recursal 
implica vinculação do advogado titular do certificado digital ao documento 
chancelado, que será considerado, para todos os efeitos, o subscritor da peça, 
não tendo valor eventual nome grafado de outro advogado que venha a constar 
da peça encaminhada e assinada eletronicamente, mesmo que este possua 
procuração. Precedentes.

2. Incide a Súmula 115/STJ quando a parte, devidamente intimada, não 
regulariza o vício de representação processual.

3. O recorrente deve comprovar o recolhimento do preparo do recurso no ato 
de sua interposição.

4. Tendo sido oportunizada à parte a regularização do preparo, e não o fazendo 
no prazo designado, legítima a decretação de deserção do recurso. Incidência da 
Súmula n. 187/STJ.

Agravo interno improvido. (AgInt nos EAREsp n. 2.190.465/MS, relator 
Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 29/11/2023, DJe de 
7/12/2023.)
 

Dessa forma, constata-se que a parte ora recorrente não apresentou 

argumentos suficientes para a modificação da decisão ora agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIRECIONAL ÂMBAR EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
ADVOGADOS : JÚLIO DE CARVALHO PAULA LIMA - MG090461

HUMBERTO ROSSETTI PORTELA - MG091263
IGOR GOES LOBATO - SP307482
JOSE VICENTE ALMEIDA DE SOUZA

AGRAVADO : WALTER JUNIOR COIMBRA GOMES
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - SOCIEDADE - DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA

AGRAVO INTERNO
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AGRAVADO : WALTER JUNIOR COIMBRA GOMES
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AGRAVADO : NEIVA MARIA ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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